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			PREFÁCIO

			Com enorme satisfação acadêmica apresento a obra do Doutor Luiz Carlos Garcia, com um título inovador e não menos provocativo para as vertentes dos estudos contemporâneos de gênero e sexualidade no Direito. Quando você se descobriu hétero? traz à baila uma constante reflexão na influente agenda de pesquisa jurídica brasileira em torno dos processos de emancipação e efetividade dos direitos de grupos minoritários das comunidades LGBTQ+ na atualidade. Sendo pertinente o recurso aos fundamentos políticos, filosóficos e teóricos-críticos para a compreensão das articulações e tensões do Direito, a proposta transversal sugerida pelo autor entre gênero, sexualidade e naturalização oferece a leitores uma versão inédita e repleta de repensares metodológicos sobre o tema examinado.

			Fruto da dissertação de Mestrado defendida junto ao Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG, sob a competente orientação da Professora Mariah Brochado Ferreira, minha interlocutora e querida amiga, o trabalho buscou examinar as principais discordâncias e desavenças teóricas em torno da definição de gênero para o Direito e as condicionantes da sexualidade e identidade sexual para efetividade de direitos fundamentais à diferença. Não sem propósito, a obra aqui apresentada problematiza – e denuncia – constantes riscos associados à captura opressora das categorias jurídicas, algumas antiéticas e contrárias ao imperativo de dignidade que circunda as relações civis e políticas mais básicas, com diversas gradações ou níveis em países e regiões do globo, entre sistemas democráticos e autoritários. Talvez o tema do livro reflita, à primeira vista, um dos momentos cruciais de resistência contra a ascensão das democracias iliberais, das leis anti-LGBTQ+, da escalada da violência proporcionada não apenas por cruzadas morais e distorcidamente religiosas, mas pela tecnovigilância e censura de corpos e comportamentos queer.

			Esses elementos são também dados dos processos sociais no tempo, espaço e História que modelaram a concepção, o design e as sucessões de modelos normativos nos sistemas jurídicos comparados, particularmente no Ocidente. Eles variaram entre atribuição de direitos a indivíduos identificados com as demandas da comunidade LGBTQ+ por via legislativa e judicial, de um lado, e a completa ausência de debates mais sérios em políticas públicas e normativas sobre o reconhecimento das diferenças na sexualidade, no compartilhamento de afetos e respeito aos corpos LGBTQ+. No limite, o percurso legislativo e judicial, por sua natureza potencialmente normalizadora, também recusou reconhecer as potencialidades da cultura queer para uma genuína educação para os direitos humanos.

			A fragilidade desses enlaces, contudo, é demonstrada pelas linhas tênues demarcadas por aquilo que tenho sustentado quanto às tendências deliberadas de agentes dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, especialmente no Brasil e países do Sul Global, reunidos em instituições e ofensivas extremistas e conservadoras que pretendem subverter e menosprezar a efetividade dos direitos de pessoas LGBTQ+. Desprezam as categorias legais e socialmente construídas por resistência, emancipação, empoderamento e alocação equitativa de direitos humanos entre grupos e comunidades minoritárias. Denegam a justiça e a fruição de direitos e liberdades fundamentais, e refutam a construção política dos direitos fundamentais à diferença, compartilhados entre membros da comunidade LGBTQ+.

			O trabalho de Luiz Carlos Garcia leva ao extremo o argumento sobre as oportunidades projetadas pela insatisfação diante dos desrespeitos, intolerâncias e negativa de reconhecimento que gravitam em torno das interfaces entre direito, gênero e sexualidade. Ironicamente, e não por acaso, a obra vai evidenciar o papel de revisão das categorias como sujeitos de direitos, das violências trazidas por processos de naturalização centrados nos discursos biopolítico e moral, de imposição de identidades forjadas e frustração de direitos, como o de “livre desenvolvimento da personalidade”. Já na introdução, inclusive, o autor se preocupa e sinaliza um eixo condutor analítico de seu trabalho, que está no cuidado em provocar as tensões das categorias dogmáticas e suas releituras conceituais e normativas a partir da crítica:

			Falar de sujeito de direitos na atualidade é falar de categorias. Ou seja, o Direito – para que possa atuar em seu viés de prestação social e até mesmo jurisdicional – parte do pressuposto de categorias e o problema dessa acepção é que aqueles que não se enquadrem nas categorias eleitas acabam marginalizados. Do mesmo modo que o prestígio extremado as categorias acabam por criar novos discriminados e vulnerabilizados. Portanto, pensar o pano de fundo que atua e acaba por criar e recriar tais situações parece se apresentar como caminho mais acertado no sentido de combater essas violências e suas transversalidades.

			Identidades, personalidade e diferença, aliás, são chaves de compreensão também para a intepretação evolutiva e sistemática de normas de tratados e convenções vigentes e do prestigiado art. 2(1) da Lei Fundamental da República Federal da Alemanha sobre o livre desenvolvimento da personalidade (“die freie Entfaltung der Personlichkeit”) no tratamento das pretensões emancipatórias e de resistência da comunidade LGBTQ+. Reforçam, particularmente, dissensos e contrapontos aos vieses discriminatórios de uma agenda liberal econômica que reforça as desigualdades, postula uma espécie de cidadania sem direitos e legitima o “branqueamento” pelas estratégias baseadas no pink money e pink washing nas agendas de políticas governamentais e corporativas1. Proponho também que leitores recorram, por exemplo, ao aprendizado estimulante na agenda brasileira sobre a repercussão negativa de certas decisões dos tribunais nacionais que no passado condicionavam demandas de alteração de registro civil de pessoas trans à realização compulsória de cirurgias de transgenitalização ou readequação sexual, inclusive com pareceres favoráveis do Ministério Público Federal; as pautas eleitorais e propostas neoliberais de candidatos que utilizaram a bandeira LGBTQ+ para arrecadar votos nas eleições municipais de 2020; ou mesmo o uso distorcido e parasitário da bandeira do orgulho LGBTQ+ para agendas comerciais e de estímulo do mercado de consumo.

			O livro, agora publicado pela Editora CRV, reflete o plano sistemático da pesquisa brilhantemente orientada pela Professora Mariah Brochado no percurso do autor no Programa de Pós-Graduação em Direito da UFMG. O primeiro capítulo trata das intersecções entre os discursos biologicistas e patologizante e as questões identitárias, especialmente em relação a pessoas trans. Não diferentemente, o autor recorre à breve digressão histórica do fenômeno normativo e social contemplando as identidades de gênero e sexual. As conformações sociais que as identidades representam são analisadas no segundo capítulo, de modo a demonstrar como elas ainda operam na sociedade e sobre os arquétipos legais, sejam modelos legislativos ou experimentos judiciais. Observa-se, aqui, o sentido daquilo que pessoas trans constroem e como se portam diante das individualidades, de suas formas de existência como seres viventes, nas múltiplas esferas pessoal e social.

			Uma das contribuições do trabalho, nessa direção, expõe as possibilidades de vivência (e experiências) do gênero e sexualidade pelo mundo, como manifestações concretas da pluralidade identitária e impossibilidade de categorias fechadas. Como blindar categorias ou rotular comportamentos quando o Direito mesmo sucumbe à realidade, ao contexto social e a força irresistível da autonomia individual e do engajamento com o coletivo, com o outro? Como justificar a tentativa de artificializar comportamentos e corpos que antes se expressam pelas formas e emoções da diversidade sexual e sentimentos indentitários, como aqueles emergentes e latentes nas comunidades LGBTQ+?

			O último capítulo estabelecerá a análise de quem são as pessoas trans dentro dessas categorias sociais construídas e reproduzidas. Destaca-se ali, o quadro geral da situação social e jurídica de pessoas trans no Brasil, particularmente em torno dos olhares sobre a discriminação, a marginalidade e violência diária a que são submetidxs, sobretudo pelas negativas de acolhimento e respeito pelas instituições do Estado. O leitor aproveita o exame sobre o tema para buscar incursões em países do bloco da Lusofonia, a comparação das legislações lusófonas e as culturas lusófonas oficiais.

			Por fim, seria desnecessário dizer o quanto o trabalho aqui apresentado enriqueceu minha leitura individual e consciente imaginativo, Particularmente, o exercício da apresentação permitiu-me projetar distintas visões analíticas e emoções sobre o conhecimento jurídico internacionalista e comparado. Ele é um autêntico lugar de fala possível na agenda de pesquisa das interações entre o Direito & LGBTQ+, hoje igualmente comprometida na UFMG, em especial pelos trabalhos de meus estimados amigos Professores Marcelo Maciel Ramos e Pedro Gravatá Nicoli.

			A partir do ambiente e ethos acadêmico nas Gerais, tenho muita alegria em contribuir com a formação de discípulos e manter os diálogos inesquecíveis, sobretudo enquanto a tarefa agora é de orientar o autor, jovem colega e professor Luiz Carlos Garcia, em seu percurso de Doutoramento na companhia agradável da Professora Mariah Brochado. Trata-se de mais um feito em nosso projeto de pesquisa coletivo ‘Cultura, Direito Comparado e os Desafios do Direito Internacional na Ordem Global’, da Linha História, Poder e Liberdade do PPGD-UFMG. Que leitorxs possam ser conduzidos e inspirados pela verve provocativa e subversiva da presente obra para o Direito. Ele nunca poderá ser reduzido – como pretendem a vaidade e o orgulho antiteórico da juristocracia brasileira – a determinados cânones formalistas-legalistas e suas personalidades togadas. Que esse Direito seja antes um espaço de construção, transformação e, acima de tudo, acolhimento. Para o recomeço e recontar de histórias de vidas LGBTQ+ dentro da agenda do direito brasileiro, essa missão não poderia passar desapercebida.

			Fabrício Bertini Pasquot Polido
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					1	Como contraponto aos temas, ver LUBITOW; DAVIS, Pastel injustice: The corporate use of pinkwashing for profit. Environmental Justice, v. 4, n. 2, 2011, p. 139-144; BEN-SHITRIT et al. ‘Pinkwashing’ the radical-right: Gender and the mainstreaming of radical-right policies and actions. European Journal of Political Research, 2021.

				

			

		

	
		
			PRólogo

			O título deste livro me remete a uma cena que me marcou profundamente, apesar de aparentemente singela, e que agora volta as minhas reminiscências quando penso como redigir este prefácio. Em um seminário sobre direito e diversidade sexual, ocorrido na Faculdade de Direito da UFMG em 2011, logo após a palestra da Professora Adla Betsaida Martins, quem, a meu convite, veio integrar os debates daquela tarde, um aluno muito jovem perguntou à palestrante: “Professora Adla, como faço para revelar para os meus pais que sou homossexual?”. Ao que ela respondeu com outra pergunta: “como você faria para revelar que é heterossexual?”. O diálogo se desenrolou a partir dali, mas esta resposta inicial acendeu em mim um farol, tal como parece ter acendido naquele jovem, cuja expressão facial aparentava certo alívio em virtude de uma resposta que, de tão óbvia, não apontava qualquer solução para o seu problema, mas era vigorosamente plena de significado para ele iniciar a própria busca por respostas e caminhos quanto a sua identidade.

			Este farol se acende nas várias ocasiões em que discuto a dramática situação em que vivem pessoas estigmatizadas e violentadas em virtude da dissociação entre sexualidade e generidade, e uma obra, cujo título é uma indagação (Quando você se descobriu hétero?) que precede àquela dirigida à Professora Adla, é uma provocação única, pois nos leva a pensar que antes de revelar algo sobre si, tem-se que descobrir-se algo sobre si. E revelar-se heterossexual, homossexual, bissexual, transexual ou assexual, bem como cisgênero, transgênero, terceiro gênero é uma forma de estar no mundo tal como se percebe neste mundo. Por isso, penso que identidade sexual, expressão sexual e orientação sexual é a percepção de ser e estar no mundo dos indivíduos, como tantas outras, e que se apresentam como várias maneiras de subjetividade (compartilhada) das pessoas.

			Nesse sentido, a pesquisa do Professor Luiz Carlos Garcia é, antes de tudo, a afirmação de que não somos lançados no mundo segundo determinismos naturais irrefutáveis e inelutáveis; pelo contrário, o ethos humano é marcado por mudanças, decisões, adaptações, revoluções. Estamos no mundo segundo uma dupla constituição e que até o momento é o diferencial do homo sapiens na escala evolutiva: parte de nós é condicionada pela cadeia de causações próprias dos fenômenos naturais; parte de nós é totalmente insurrecta às regras da causalidade natural, razão por que nos afirmamos seres livres, dotados de consciência e autonomia, capazes, portanto, de construir um monumental universo arquitetado de arranjos comportamentais infinitos e imprevisíveis o qual chamamos cultura. Por que, então, a identidade sexual deveria ser previsível e taxativamente definida a partir do momento em que nascemos, com tal ou qual genitália, cujo propósito natural é apenas a preservação da espécie (jamais o amesquinhamento do indivíduo)? Não seria isso muito pouco para definir os rumos da vida inteira de um ser humano?

			Evidentemente que este prefácio não pretende responder a esta pergunta, porque o propósito deste livro inteiro é apresentar ao leitor as várias faces desse complexo (e eu diria também perverso) problema, convidando-nos a uma insólita e prazerosa travessia reflexiva, conduzida por conceitos, dados, constatações e conclusões tão autênticas, sensíveis e inspiradoras, que, ao final, encontraremos a melhor resposta (sem spoiler da prefaciadora): sexualidade e generidade sem pseudo-naturalizações artificialmente forjadas é o melhor trajeto para a libertação da nossa subjetividade em suas várias e múltiplas nuances.

			Cada capítulo desta obra é convidativo e persuasivo, pois o autor, além de a municiar de bibliografia de alto quilate, constrói a narrativa com extrema coerência e riqueza de argumentos, sempre ancorados em constatações e reflexões, transitando por elementos históricos, dados estatísticos, diálogos entre teses diversas e reconhecidas, tomadas de posição inegociáveis, distinções intransigíveis, e mais: ilustrações lindas de encher a alma de encantamento (por acaso já vimos algo assim em pesquisas jurídicas?).

			O autor tem consistência o bastante para trazer pesquisas pioneiras pouco referenciadas (porque por demais controversas) como o trabalho de Alfred Kinsey, pesquisador estadunidense que “filmava relações sexuais (penetração vaginal, anal, masturbação), como parte do trabalho. O resultado foi publicado em 1948 no livro Sexual Behavior of Human Male (‘Comportamento Sexual do Homem’, sem edição no Brasil). Os estudos causaram grande choque na sociedade da época – por trazer casos que tratavam de orgasmo infantil, por exemplo, que foram narrados por pedófilos que responderam ao questionário (THE INSTITUTE FOR MEDIA EDUCATION, 2004) – além de tocar em pontos que apesar de vividos não deveriam ser mencionados jamais; o que só reforça que as realidades subjetivas são sempre escamoteadas no tecido social” (p. 39).

			O autor tem coragem suficiente para refletir, sem reservas linguísticas, sobre a binariedade instaurada (e instituída) que cataloga seres humanos em constructos que gravitam entre pênis e vaginas, palavras esteticamente reprovadas para constar em páginas de livros, exceto se deixarem de ser meros constructos e tornarem-se abordagens “técnicas”: “A colocação do pênis e vagina enquanto órgãos que ‘nasceram’ um para o outro no contexto do ato sexual – apropriação cientifica de uma premissa religiosa – é fruto de uma visão heterossexual do corpo [...] Não é o corpo que gera a interpretação que determinados órgãos são natural e essencialmente determinados para uma funcionalidade, mas o discurso que dá esse sentido e o estabelece. Se considerarmos as muitas práticas sexuais, pensando as mais comuns e sem analisar as variáveis culturais que tornariam o trabalho exaustivo e talvez impossível de ser fechado, é fácil concluir que o ato sexual enquanto algo que mescla físico e psíquico não é engessado e se alterou ao longo do tempo e espaço. Se o ato sexual mudou e o corpo humano permanece igual, não estamos [sic] diante de um fenômeno natural, mas de apropriação e significação do corpo pela cultura, logo pelo discurso” (p. 92). Este é o ponto chave desta obra e que deve ser objeto de reflexão de pesquisadores e lideranças políticas despidas de comprometimentos pragmáticos. A naturalização é o mais convincente e, portanto, perigoso, argumento contra a liberdade dos indivíduos em sua autopercepção de generidade. É ela que devemos atacar, e não o trabalho sóbrio e incansável daqueles que buscam argumentos melhores, mais decantados e lapidados pela via da ciência, sem se preocuparem com o tão aclamado lugar de fala. Porque o lugar de fala de pesquisadores como o autor desta obra é o mundo todo.

			Não vale, como sempre digo, apresentar estatísticas de um país com as dimensões e exuberância populacional (e cultural) do Brasil para compará-las às da Dinamarca, mas o Professor Luiz Garcia traz um dado no mínimo “curioso” (fazendo aqui uso de ironia): o Brasil é o país que mais mata transexuais no mundo e é igualmente o que mais consome pornografia trans no mundo, segundo pesquisa baseada em sites acessados (p. 39). Nessa esteira de hipocrisia e omissão, descobri, viajando pelas páginas desta obra, um dado sinceramente preocupante (sem ironia): “foi identificado no Senado Federal Brasileiro, em razão das trocas de gabinetes pela eleição ocorrida no ano de 2018, que o gabinete número “24” simplesmente não existia. É isso mesmo, havia o gabinete 23 e o 25, nenhuma inscrição com o número 24, sendo que toda a ordem numérica restante é rigorosamente seguida. É sabido que se estabelece uma relação, ora como maneira de agredir, ora como forma de humor, entre o número 24 e a homossexualidade, por ser este o correspondente no “jogo do bicho” do veado, animal cujo nome é utilizado como uma das maneiras de referência a homossexuais. É sintomático perceber que uma das mais importantes casas do Legislativo Nacional, que compõe junto com a Câmara de Deputados o Congresso Nacional, age de maneira tão abjeta e infantil, reforçando um estereótipo de preconceito e discriminação” (p. 66).

			Para comprovar, só a título de sedução do leitor para que perceba a genuinidade e importância desta publicação, menciono uma das conclusões mais verdadeiras deste trabalho: ao analisar a pesquisa de Kinsey, o autor cita as conclusões obtidas já na década de 40 e se posiciona quanto a elas – considerando o fato de que estas ainda não são suficientemente levadas a sério hoje. O biólogo americano constatou que havia evidências sobre forte e persistente identificação dos indivíduos com o gênero oposto, independentemente de qualquer vantagem culturalmente estabelecida sobre ser de outro sexo. Identificou ainda que havia desconforto quanto ao próprio sexo, a sugerir inadequação entre este e o gênero no qual os indivíduos se enquadravam segundo sua percepção de si. E, por fim, houve o cuidado pelo pesquisador e sua equipe de não propor qualquer diagnóstico sobre indivíduos intersexuais, entendendo-se que ele só seria possível se houvesse levantamento de evidências sobre sofrimento significativo do indivíduo ou de suas dificuldades sociais. A conclusão do Professor Luiz Garcia é contundente e intransigente quanto à patologização da sex/generidade: “os critérios preponderantes para o diagnóstico possuem uma ordem subjetiva gigantesca. E que ao final trata-se tão somente de aptidões pessoais e sociais do indivíduo em relação a como se vê e como reage às definições da cultura onde está inserido. Isso por si só é muito problemático no momento de identificar e classificar um comportamento como patologia” (p. 48). Vale dizer, se seguirmos catalogando comportamentos que decorrem de opções de estar no mundo, seguiremos patologizando formas de vida humanas. Estamos catalogando demais e compreendendo verdadeiramente o status das pessoas em sua totalidade de menos.

			E, por fim, gostaria de destacar a referência do autor à concepção foulcaultiana de hipótese repressiva, a ser combatida, e muitas vezes esquecida pelos escritores da área jurídica, apesar de ser uma das mais relevantes referências nas discussões de sex/generidade: “a lei cria o sexo e a sexualidade que ela quer reprimir. Por isso, por mais que na atualidade se fale muito sobre sexo e temas correlatos como sexualidade, identidade de gênero e sexual, não necessariamente está-se diante de um fenômeno positivo. Pois, ainda que a propagação de informação venda a ideia de progressividade sobre os assuntos, essa informação é colocada de forma determinada e em contexto criados, de modo a, ao final, disseminar o ‘tipo’ de sexo, gênero e sexualidade que se quer ter” (p. 59). Nesse contexto, por exemplo, a transexual e a travesti têm como razão de estigma as características físicas artificialmente construídas, consideradas “não naturais”, do mesmo modo que o homossexual (que não se “adapta” fisicamente) é estigmatizado em razão de sua conduta social (ainda que aparências perceptíveis fisicamente sejam categorizadas como “afeminadas”. “No caso da transexual/travesti [...] tem-se a ação de eleger uma condição física determinada para cada gênero, uma série de desdobramentos comportamentais a partir daí, e relegar aos indivíduos que destoem disso uma condição pejorativa e de agressão à natureza. Assim, o homem trans, a mulher trans e a travesti são corpos que não se encaixam nesse padrão que é o natural. Há um escárnio, um verdadeiro sentimento de asco construído em torno desse corpo que não representa, na defesa dessa cultura, nada. Trata-se de um atentado ao que a natureza em suas mais variadas manifestações – divina e biologicamente falando – estabelece. Tanto é que, não é incomum que essas pessoas sejam, dentre os muitos xingamentos que recebem, chamadas e chamados de aberração. O uso dessa palavra em especial, ‘aberração’, traduz exatamente a condição de naturalidade que é dada a imediata correlação entre o comportamento – vestimenta, maneira de falar, agir – e o gênero a que pretensamente a pessoa pertença. Pois o significado de aberração é exatamente o que destoa do normal, o que é diferente do padrão” (p. 63).

			Estas e tantas outras referências deste livro são indicativos da qualidade e comprometimento da pesquisa que aqui se revela como um olhar diferenciado (e nada panfletário) sobre a condição dos indivíduos na condução de sua sexualidade e de sua generidade como dados da sua subjetividade; e que exigem reconhecimento e respeito enquanto exuberante caracterização de cada pessoa em sua singularidade, tal como a opção pelo próprio nome, a cor opcional de seus cabelos, a carreira que desejou seguir. Concluo este prefácio, o qual tenho a felicidade e a honra de poder escrever, com uma passagem desta obra sobre a sacralização do matrimônio no medievo, a qual se fez acompanhar da intolerância à homossexualidade intensamente perseguida desde então, “apesar de ser sabido que os mosteiros, seminários, abadias eram redutos de relações sexuais entre homens”: “O sexo deveria objetivar única e exclusivamente a procriação, sendo que a ideia de prazer obtida por meio dele era repudiada e considerada ato pecaminoso [...] Qualquer manifestação de sexualidade ou de sexo fora do contexto da procriação era visto como ato libidinoso, impregnado de luxúria e que, portanto, deveria ser coibido” (p. 50). Triste termos que admitir que parecemos tão iguais a pessoas que viveram nesta época tão distante das vivências tecnologicizadas e aparentemente libertárias do nosso século. Esta passagem é extremamente emblemática e explicita a corrosão da sexualidade, desde então confundida com promiscuidade caso não seja exercida em prol da espécie, nulificando o indivíduo. Este é um velho fantasma que nos assombra até os dias atuais. Esta espécie de “calvário” do desejo humano vem como advertência crua nas palavras do sexólogo alemão Volkmar Sigusch, as quais confirmam nossa compulsão fantasmagórica milenar de rejeição aos nossos desejos: “os traços de nossa cultura sexual ainda são mudez, solidão, violência, e ausência de desejo e amor o bastante”. Este livro, intitulado QUANDO VOCÊ SE DESCOBRIU HÉTERO? GÊNERO, SEXUALIDADE E NATURALIZAÇÃO, fruto da pesquisa comprometida, sincera e genuinamente vivida pelo Professor Luiz Carlos Garcia, é um decreto contra a mudez, um antídoto contra a solidão, um “basta” à violência, uma declaração deliciosamente intelectualizada de amor à liberdade, e uma poderosa proclamação apaixonada do desejo como única fonte de significado das diversas formas de subjetividade que possam encarnar a experiência humana em sua plenitude e integridade.

			Mariah Brochado

			Professora Titular da Faculdade de Direito da UFMG
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